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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TEMPESTIVIDADE. SUSPENSÃO DOS 
PRAZOS PROCESSUAIS NO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO FERIADO LOCAL 
QUANDO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. ART. 1.003, § 
6º, DO CPC. PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL. 
RESOLUÇÃO CNJ N. 313/2020. COVID-19. SUSPENSÃO DE 
PRAZOS PROCESSUAIS. DATAS E LOCAL. 
DEMONSTRAÇÃO. NECESSIDADE. OPOSIÇÃO 
DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONTRA A DECISÃO DE 
INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
INCABÍVEL. NÃO INTERRUPÇÃO DO PRAZO RECURSAL. 
INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL.
1. Em 2/10/2019, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, 
ao apreciar o REsp 1.813.684/SP, reafirmou o entendimento 
segundo o qual o recorrente deve comprovar a ocorrência de feriado 
local no ato de interposição do recurso (em sintonia, aliás, com a 
dicção do art. 1.003, § 6º, do CPC/15). Na mesma oportunidade, 
contudo, o Colegiado modulou os efeitos da decisão, "de modo que 
seja aplicada, tão somente, aos recursos interpostos após a 
publicação do acórdão respectivo" (que ocorreu em 18/11/2019). 
2. Posteriormente, em 3/2/2020, no julgamento de questão de 
ordem suscitada no âmbito do mencionado REsp 1.813.684/SP, a 
Corte Especial estabeleceu que a modulação de efeitos e a 
possibilidade de comprovação posterior da existência de feriado 
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local não se aplicariam a todos os feriados, mas apenas à segunda-
feira de carnaval. 
3. Ainda na linha de nossa jurisprudência, "em razão da pandemia 
relativa à COVID-19, os prazos processuais foram suspensos no 
período de 19/3/2020 a 30/4/2020, conforme Resolução do CNJ 
313, de 19 de março de 2020, voltando a fluir o prazo, para os 
processos eletrônicos, em 4/5/2020. Desse modo, a suspensão dos 
prazos, no Tribunal de origem, fora do período mencionado, 
deveria ter sido comprovada no momento da interposição do 
recurso." (AgInt no AREsp 1.733.695/RJ, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
8/2/2021, DJe 17/2/2021). 
4. "Conforme entendimento pacífico nesta Corte Superior, nos 
termos dos arts. 1.030, § 2º, e 1.042, caput, do CPC/2015, 
o agravo em recurso especial é o único recurso cabível contra 
decisão de inadmissibilidade do recurso especial. Dessa forma, a 
prévia oposição de embargos de declaração ou a interposição 
de agravo interno não interrompe o prazo para a interposição 
do agravo do art. 1.042 do CPC/2015."(AgInt no AREsp n. 
2.056.523/RN, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
julgado em 17/10/2022, DJe de 21/10/2022.)
5. Na hipótese vertente, a recorrente foi intimada do acórdão 
recorrido em 4/3/2020, sendo, portanto, intempestivo o recurso 
especial interposto em 11/8/2020. De igual forma, a recorrente foi 
intimada da decisão agravada em 6/8/2021, sendo, portanto, int
empestivo o agravo em recurso especial interposto apenas em 
1º/12/2021. 
6. Agravo interno não provido. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 22/11/2022 a 28/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

    Brasília, 28 de novembro de 2022.

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TEMPESTIVIDADE. SUSPENSÃO DOS 
PRAZOS PROCESSUAIS NO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO FERIADO LOCAL 
QUANDO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. ART. 1.003, § 
6º, DO CPC. PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL. 
RESOLUÇÃO CNJ N. 313/2020. COVID-19. SUSPENSÃO DE 
PRAZOS PROCESSUAIS. DATAS E LOCAL. 
DEMONSTRAÇÃO. NECESSIDADE. OPOSIÇÃO 
DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONTRA A DECISÃO DE 
INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
INCABÍVEL. NÃO INTERRUPÇÃO DO PRAZO RECURSAL. 
INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL.
1. Em 2/10/2019, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, 
ao apreciar o REsp 1.813.684/SP, reafirmou o entendimento 
segundo o qual o recorrente deve comprovar a ocorrência de feriado 
local no ato de interposição do recurso (em sintonia, aliás, com a 
dicção do art. 1.003, § 6º, do CPC/15). Na mesma oportunidade, 
contudo, o Colegiado modulou os efeitos da decisão, "de modo que 
seja aplicada, tão somente, aos recursos interpostos após a 
publicação do acórdão respectivo" (que ocorreu em 18/11/2019). 
2. Posteriormente, em 3/2/2020, no julgamento de questão de 
ordem suscitada no âmbito do mencionado REsp 1.813.684/SP, a 
Corte Especial estabeleceu que a modulação de efeitos e a 
possibilidade de comprovação posterior da existência de feriado 
local não se aplicariam a todos os feriados, mas apenas à segunda-
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feira de carnaval. 
3. Ainda na linha de nossa jurisprudência, "em razão da pandemia 
relativa à COVID-19, os prazos processuais foram suspensos no 
período de 19/3/2020 a 30/4/2020, conforme Resolução do CNJ 
313, de 19 de março de 2020, voltando a fluir o prazo, para os 
processos eletrônicos, em 4/5/2020. Desse modo, a suspensão dos 
prazos, no Tribunal de origem, fora do período mencionado, 
deveria ter sido comprovada no momento da interposição do 
recurso." (AgInt no AREsp 1.733.695/RJ, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
8/2/2021, DJe 17/2/2021). 
4. "Conforme entendimento pacífico nesta Corte Superior, nos 
termos dos arts. 1.030, § 2º, e 1.042, caput, do CPC/2015, 
o agravo em recurso especial é o único recurso cabível contra 
decisão de inadmissibilidade do recurso especial. Dessa forma, a 
prévia oposição de embargos de declaração ou a interposição 
de agravo interno não interrompe o prazo para a interposição 
do agravo do art. 1.042 do CPC/2015."(AgInt no AREsp n. 
2.056.523/RN, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
julgado em 17/10/2022, DJe de 21/10/2022.)
5. Na hipótese vertente, a recorrente foi intimada do acórdão 
recorrido em 4/3/2020, sendo, portanto, intempestivo o recurso 
especial interposto em 11/8/2020. De igual forma, a recorrente foi 
intimada da decisão agravada em 6/8/2021, sendo, portanto, int
empestivo o agravo em recurso especial interposto apenas em 
1º/12/2021. 
6. Agravo interno não provido. 
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 
agravo interno apresentado pelo IPSEMG desafiando decisão do Presidente do STJ, que, 
com base no art. 21-E, V, do RISTJ, não conheceu do recurso, em razão da sua 
intempestividade e da ausência de juntada da procuração e/ou cadeia completa de 
substabelecimento  (fls. 198/199).

Inconformada, a parte agravante defende a tempestividade do apelo, sob o 

argumento de que "com a interposição dos embargos de declaração pelo IPSEMG em 

relação à decisão monocrática que promoveu juízo de admissibilidade negativo, consta o 

não conhecimento daqueles, de modo, então que não se teria a ocorrência de interrupção 

do prazo recursal. [...] No entanto, como se infere do teor dos embargos declaratórios, 

apura-se que a interposição do mesmo ocorreu em razão da decisão monocrática de 

inadmissibilidade ter ocorrido por não conhecimento do recurso especial interposto, por 
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ausência de demonstração de tempestividade, posto não instruído o mesmo com 

documentação a demonstrar a suspensão dos prazos." (fl. 488). 

Defende que "verificado as razões pelas quais houve a interposição dos 

embargos de declaração pelo IPSEMG, os quais, assim, o foram em caráter excepcional, 

como admite o Superior Tribunal de Justiça, na via do acima exemplificado, é se de 

considerar, então, que o mesmo interrompeu o prazo para interposição do presente 

agravo, aduzido em aplicação ao artigo 1042, do CPC, em razão da negativa de 

ascensão ao recurso especial da autarquia, ocorrido ao fundamento do artigo 1030, V. 

CPC (fl.201/203). (e- STJ Fl.467)." (fl. 490). 

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Em que 
pese aos argumentos aduzidos no presente recurso, a decisão agravada não merece 
reparos. 

Em 2/10/2019, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, ao apreciar 

o REsp 1.813.684/SP, reafirmou o entendimento segundo o qual o recorrente deve 

comprovar a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso (em sintonia, 

aliás, com a dicção do art. 1.003, § 6º, do CPC/15). Na mesma oportunidade, contudo, o 

Colegiado modulou os efeitos da decisão, "de modo que seja aplicada, tão somente, aos 

recursos interpostos após a publicação do acórdão respectivo" (que ocorreu em 

18/11/2019).

Posteriormente, em 3/2/2020, no julgamento de questão de ordem 

suscitada no âmbito do mencionado REsp 1.813.684/SP, a Corte Especial estabeleceu que 

a modulação de efeitos e a possibilidade de comprovação posterior da existência de 

feriado local não se aplicariam a todos os feriados, mas apenas à segunda-feira de 

carnaval.

Nesse sentido, menciono as seguintes ementas: 

 
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TEMPESTIVIDADE. 
SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE. COMPROVAÇÃO NO 
TRIBUNAL AD QUEM. IMPOSSIBILIDADE. 
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de 
março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na 
forma nele prevista (Enunciado Administrativo n. 3). 
2. A Corte Especial do STJ, em sessão realizada no dia 03/02/2020, apreciou a 
QO no REsp 1.813.684/SP, suscitada pela Ministra Nancy Andrighi, para 
decidir que a modulação dos efeitos do acórdão quanto à possibilidade de 
comprovação posterior de feriado local restringe-se à segunda-feira de 
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carnaval. 
3. Não sendo a hipótese alcançada pela referida modulação, prevalece a regra 
disposta no art. 1.003, § 5º, do CPC/2015, segundo a qual é intempestivo o 
recurso interposto fora do prazo de 15 (quinze) dias úteis. 
4. De acordo com o novo Estatuto Processual, a ocorrência de feriado local 
deve ser demonstrada por documento idôneo, no ato da interposição do 
recurso. 
5. Descabe a aplicação da regra do parágrafo único do art. 932 do CPC/2015, 
que permitiria a correção do vício, com a comprovação da tempestividade do 
recurso, posteriormente. 
6. "A existência de recesso forense no Superior Tribunal de Justiça não tem o 
condão de influenciar na contagem dos prazos para a interposição de recursos 
nas instâncias ordinárias, ainda que direcionadas a esta Corte" (AgInt no 
AREsp 911.223/RN, Relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
DJe 13/12/2017). 
7. Hipótese em que a parte recorrente não comprovou, no momento da 
interposição do recurso, o recesso alegado, não havendo como afastar a 
intempestividade do recurso especial. 
8. Agravo interno desprovido. 
(AgInt no AREsp 1.615.088/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, DJe 23/09/2020) 
  
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL CONTRA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DESTA EGRÉGIA CORTE 
SUPERIOR. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. FERIADO 
LOCAL. IMPOSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO POSTERIOR. ART. 1.003, 
§ 6º. DO CÓDIGO FUX. RESSALVA DO PONTO DE VISTA DO RELATOR. 
AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR NÃO PROVIDO. 
1. Preceitua o art. 1.003, § 6º. do Código Fux que o recorrente comprovará a 
ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso. Interpretar a 
norma de forma restritiva acabaria por imprimir retrocesso ao justo 
entendimento já consolidado nesta Corte, que é o de oportunizar à parte a 
comprovação do feriado local, de forma a afastar a intempestividade de seu 
recurso, mesmo depois de aforada a petição recursal. 
2. Entretanto, considerando a função constitucional desta Corte de 
uniformização da jurisprudência pátria, ressalvo meu ponto de vista, para 
acompanhar o entendimento firmado por este Tribunal no AREsp. 957.821/MS, 
julgado pela Corte Especial, de que a comprovação da existência de feriado 
local deve ocorrer no ato de interposição do respectivo recurso, nos termos do 
art. 1.003, § 6º. do Código Fux, não se admitindo a comprovação posterior. 
3. No caso dos autos, a parte agravante foi intimada da decisão agravada em 
28.9.2017, sendo o Agravo em Recurso Especial interposto somente em 
23.10.2017, quando já esgotado o prazo recursal de 15 dias úteis. 
4. No julgamento do REsp. 1.813.684/SP, em 2.10.2019, a Corte Especial 
reafirmou o entendimento segundo o qual é necessária a comprovação nos 
autos de feriado local por meio de documento idôneo no ato de interposição do 
recurso. Contudo, decidiu-se modular os efeitos da decisão, de modo que a tese 
firmada seja aplicada tão somente aos recursos interpostos após a publicação 
do acórdão respectivo. Assim, para os recursos interpostos anteriormente deve 
ser oportunizada à parte recorrente a possibilidade de regularização do pleito 
recursal. Destaca-se ainda que, em Questão de Ordem no aludido Recurso 
Especial, a Corte Especial estabeleceu que a modulação de efeitos e a 
possibilidade de comprovação posterior da tempestividade dos recursos não se 
aplicaria a todos feriados locais, mas apenas à segunda-feira de Carnaval. 
5. Agravo Interno do Particular não provido. 
(AgInt no AREsp 1.448.473/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, DJe 24/09/2020) 
 
 

Ainda na linha de nossa jurisprudência, "em razão da pandemia relativa à 
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COVID-19, os prazos processuais foram suspensos no período de 19/3/2020 a 30/4/2020, 

conforme Resolução do CNJ 313, de 19 de março de 2020, voltando a fluir o prazo, para 

os processos eletrônicos, em 4/5/2020. Desse modo, a suspensão dos prazos, no Tribunal 

de origem, fora do período mencionado, deveria ter sido comprovada no momento da 

interposição do recurso." (AgInt no AREsp 1733695/RJ, relator Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, DJe 17/2/2021).

A propósito, confiram-se: 

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. SUSPENSÃO DO PRAZO RECURSAL. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO NA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência 
do Enunciado Administrativo n. 3/STJ: Aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de 
março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na 
forma do novo CPC. 
2. Em razão da pandemia relativa à COVID-19, os prazos processuais foram 
suspensos no período de 19/3/2020 a 30/4/2020, conforme Resolução do CNJ 
313, de 19 de março de 2020, voltando a fluir o prazo, para os processos 
eletrônicos, em 4/5/2020. Desse modo, a suspensão dos prazos, no Tribunal de 
origem, fora do período mencionado, deveria ter sido comprovada no momento 
da interposição do recurso (AgInt no AREsp 1733695/RJ, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/02/2021, DJe 
17/02/2021). 
3. Não se conhece do recurso especial manifestamente inadmissível, porquanto 
intempestivo, eis que interposto fora do prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos 
termos do art. 994, VI, c.c. os arts. 1.003, § 5º, 1.029, e 219, caput, todos do 
Código de Processo Civil. Inteligência do art. 1.003, § 6º, do CPC/2015. 
4. Agravo interno não provido. 
(AgInt no AREsp 1779196/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/05/2021, DJe 06/05/2021) 
  
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APELO 
NOBRE. INTEMPESTIVIDADE. PRAZO RECURSAL INICIADO APÓS O 
TÉRMINO DA SUSPENSÃO DETERMINADA PELA RESOLUÇÃO N. 
313/2020 DO CNJ. INTEMPESTIVIDADE CONFIGURADA. RESOLUÇÃO N. 
318 DO CNJ. SUSPENSÃO. DATAS E LOCAL. NORMA COMPLEMENTAR. 
NECESSIDADE. FORÇA MAIOR. SUSPENSÃO POR ATO ESTADUAL. 
COMPROVAÇÃO. NECESSIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. A suspensão dos prazos pelo Conselho Nacional de Justiça, em razão da 
Pandemia da Covid-19, no que diz respeito aos processos que tramitam em 
meio eletrônico, como é o caso dos autos, está restrita ao período 
compreendido entre 19/03/2020 e 30/04/2020, nos termos do art. 5.º da 
Resolução n. 313/2020. 
2. A prorrogação da vigência do referido ato normativo, pelas Resoluções n. 
314/2020 e 318/2020, bem assim pela Portaria n. 79/2020, todas do CNJ, não 
abrangeu a suspensão dos prazos processuais em processos eletrônicos, que 
tiveram a fluência retomada em 04/05/2020, segundo previsão expressa do art. 
3.º da Resolução n. 314/2020. 
3. A suspensão automática dos prazos prevista no art. 2.º da Resolução n. 
318/2020 do CNJ, depende de que haja a superveniente imposição de medidas 
sanitárias restritivas à livre locomoção de pessoas por parte da autoridade 
estadual. Assim, deve a parte recorrente, no momento da interposição do 
recurso, comprovar que, durante o prazo recursal, foram impostas medidas 
dessa natureza pelo Poder Executivo estadual ou de que houve a suspensão dos 
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prazos por ato do Tribunal estadual. 
4. Embora se tenha ciência de que prazos processuais foram suspensos, ao 
longo do ano de 2020, nos diversos Tribunais sob a jurisdição desta Corte 
Superior, em razão da Pandemia da Covid-19, não é notório o conhecimento de 
quais Tribunais em que ocorreram e, muito menos, as respectivas datas. Sendo 
assim, é imprescindível a sua comprovação, quando da interposição do recurso, 
nos termos do art. 1.003, § 6.º, do Código de Processo Civil c.c o art. 3.º do 
Código de Processo Penal. 
5. O fato de se cuidar de motivo de força maior não afasta a necessidade de 
comprovação da suspensão dos prazos por ato local, nos termos do art. 1.003, 
§ 6.º, do Código de Processo Civil, pois a exigência legal é a de que esta seja 
feita no momento da interposição do recurso, ou seja, quando os prazos já 
voltaram a fluir e não mais subsistem os motivos que levaram à sua suspensão. 
6. A alegação de que os prazos recursais estariam suspensos em razão de atos 
do Poder Executivo estadual e do Tribunal de Justiça estadual somente foi 
trazida no presente recurso interno e, sem nenhuma comprovação idônea. 
7. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no AREsp 1801141/CE, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 27/04/2021, DJe 04/05/2021) 
  
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. RECURSO 
INTEMPESTIVO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO NA 
VIGÊNCIA DO NCPC. SUSPENSÃO DOS PRAZOS PROCESSUAIS NO 
TRIBUNAL ESTADUAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO FERIADO 
LOCAL, POR DOCUMENTO IDÔNEO, QUANDO DA INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO. ART. 1.003, § 6º, DO NCPC. ENTENDIMENTO DA CORTE 
ESPECIAL. RESOLUÇÃO CNJ Nº 313/2020. SUSPENSÃO DE PRAZOS 
PROCESSUAIS. REGULAMENTAÇÃO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: Aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC. 
2. O agravo em recurso especial foi protocolado na vigência do NCPC, 
atraindo a aplicabilidade do art. 1.003, § 6º, do NCPC, que não mais permite a 
comprovação da ocorrência de feriado local em momento posterior, já que 
estabeleceu ser necessária a demonstração quando interposto o recurso. 
Entendimento da Corte Especial. 
3. A Corte Especial assentou, em Questão de Ordem no REsp nº 1.813.684/SP, 
o entendimento de que é possível a comprovação da tempestividade do recurso, 
em momento posterior, na hipótese do feriado de segunda-feira de Carnaval, 
mas não quanto aos demais feriados, confirmando o posicionamento antes 
adotado. 
4. Em razão da pandemia relativa à COVID-19, os prazos processuais foram 
suspensos no período de 19/3/2020 a 30/4/2020, conforme Resolução do CNJ 
313, de 19 de março de 2020, voltando a fluir o prazo, para os processos 
eletrônicos, em 4/5/2020. Desse modo, a suspensão dos prazos, no Tribunal de 
origem, fora do período mencionado, deveria ter sido comprovada no momento 
da interposição do recurso (AgInt no AREsp 1.733.695/RJ, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, j. 8/2/2021, DJe 17/2/2021). 
5. Agravo em recurso especial interposto foram do prazo de 15 (quinze) dias, a 
teor dos arts. 219, caput, e 1.003, § 5º, do NCPC. 
6. Agravo interno não provido. 
(AgInt no AREsp 1794528/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 26/04/2021, DJe 28/04/2021) 
  
  

No mais, cumpre ainda asseverar que "constitui ônus do recorrente, no ato 

da interposição do recurso, comprovar sua tempestividade, conforme o art. 1.003, § 6º, 
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do CPC, inclusive a ocorrência de feriados locais e a suspensão do expediente forense, 

sendo incabível a comprovação posterior" (AgRg no AREsp 1939545/ES, Rel. Ministro 

OLINDO MENEZES - DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO-, 

SEXTA TURMA, DJe 19/11/2021).

Em reforço, confiram-se: 

 
 

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. 1) SUSPENSÃO OU INTERRUPÇÃO DE PRAZOS 
PROCESSUAIS NÃO COMPROVADOS NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO ESPECIAL. 2) CASO CONCRETO. RECURSO INTEMPESTIVO. 3) 
ÔNUS DO RECORRENTE. 4) AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. Conforme entendimento desta Corte, "Em razão da pandemia relativa à 
COVID-19, os prazos processuais foram suspensos, para os processos físicos, 
no período de 19/03/2020 a 14/06/2020, conforme Resoluções do CNJ nº 
313/2020 e 322/2020, bem como Portaria nº 79/2020 do CNJ, voltando a fluir o 
prazo, para os processos físicos, em 15/06/2020. Desse modo, a suspensão dos 
prazos, no Tribunal de origem, fora do período mencionado, deveria ter sido 
comprovada no momento da interposição do recurso, sendo inviável a 
comprovação posterior em sede de agravo interno (AgInt no AREsp 
1.878.580/ES, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 26/8/2021)" (AgRg 
nos EDcl no AREsp 1961421/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 12/11/2021). 
2. Observa-se que o acórdão recorrido foi publicado em 12/6/2020 e o recurso 
especial somente foi interposto em 17/8/2020, sem a comprovação da eventual 
suspensão dos prazos, providência exigida por esta Corte Superior para 
verificação da tempestividade recursal. 
3. "Constitui ônus do recorrente, no ato da interposição do recurso, comprovar 
sua tempestividade, conforme o art. 1.003, § 6º, do CPC, inclusive a ocorrência 
de feriados locais e a suspensão do expediente forense, sendo incabível a 
comprovação posterior" (AgRg no AREsp 1939545/ES, Rel. Ministro OLINDO 
MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), SEXTA 
TURMA, DJe 19/11/2021). 
4. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg nos EDcl no AREsp 1976671/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 08/02/2022, DJe 14/02/2022) 
  
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. SUSPENSÃO DOS PRAZOS PROCESSUAIS NO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO NO ATO DE 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. Nos termos do art. 1.003, § 6º, do CPC/2015, o recorrente comprovará a 
ocorrência de feriado local ou suspensão do expediente forense no Tribunal de 
origem no ato de interposição do recurso, o que impossibilita a regularização 
posterior. 
2. Em razão da pandemia relativa à COVID-19, os prazos processuais foram 
suspensos, para os processos físicos, no período de 19/3/2020 a 14/6/2020, 
conforme Resoluções do CNJ nº 313/2020 e 322/2020, bem como Portaria nº 
79/2020 do CNJ, voltando a fluir o prazo, para os processos físicos, em 
15/6/2020. Desse modo, a suspensão dos prazos, no Tribunal de origem, fora 
do período mencionado, deveria ter sido comprovada no momento da 
interposição do recurso. Precedentes. 
3. Não tendo havido a comprovação de parte das alegadas suspensões de 
expediente forense no Tribunal de origem por meio de documento idôneo no ato 
da interposição do agravo em recurso especial, não há como ser afastado o seu 
decreto de intempestividade. 
4. Agravo interno a que se nega provimento. 
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(AgInt no AREsp 1963880/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 14/12/2021, DJe 17/12/2021) 
 
 

Por fim, "Conforme entendimento pacífico nesta Corte Superior, nos termos 

dos arts. 1.030, § 2º, e 1.042, caput, do CPC/2015, o agravo em recurso especial é o 

único recurso cabível contra decisão de inadmissibilidade do recurso especial. Dessa 

forma, a prévia oposição de embargos de declaração ou a interposição de agravo 

interno não interrompe o prazo para a interposição do agravo do art. 1.042 do 

CPC/2015."(AgInt no AREsp n. 2.056.523/RN, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 

Turma, julgado em 17/10/2022, DJe de 21/10/2022.)

Assim, na hipótese vertente, a recorrente foi intimada do acórdão recorrido 

em 04/03/2020, sendo, portanto, intempestivo o recurso especial interposto em 

11/08/2020. De igual forma, a recorrente foi intimada da decisão agravada em 

06/08/2021, sendo, portanto, intempestivo o agravo em recurso especial interposto apenas 

em 01/12/2021.

ANTE O EXPOSTO, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.095.303 / MG
Número Registro: 2022/0086171-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0561478142013 05614781420138130145 10145130561478002 10145130561478003 10145130561478004
10145130561478005 10145130561478006 145130561478002 561478142013 5614781420138130145

Sessão Virtual de 22/11/2022 a 28/11/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO MG
PROCURADORES : BERNARDO WERKHAIZER FELIPE - MG077117

MARIA BEATRIZ PENNA MISK - MG052506
AGRAVADO : BARBARA MARIA DOS SANTOS
ADVOGADO : HUMBERTO MACHADO DA FONSECA - MG081126

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - PENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO MG
ADVOGADOS : BERNARDO WERKHAIZER FELIPE - MG077117

MARIA BEATRIZ PENNA MISK - MG052506
AGRAVADO : BARBARA MARIA DOS SANTOS
ADVOGADO : HUMBERTO MACHADO DA FONSECA - MG081126

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 22/11/2022 a 28/11
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 29 de novembro de 2022
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